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I - Relatório

A presente iniciativa foi recebida e registada pela Secretaria de Serviços Legislativos no
dla 12/02/2019, após foi encaminhada pâra esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação -
CCJR no dia 14105/2019. tudo conforme âs folhas n.'02 e 08v.

De acordo com o projeto em referênciâ, tal propositura visa declarar de Utilidade Pública a
' Associacão dos Pro

O Autor assilr argumenta em suâjustificatjval

A presente proposíturu tem cono obje,fuo declarar de uíilidade pllblica a
Associação dos Produíores de Leite de Noro Monte Verde, entidade ciril de
cítráter social, se n lns lucroiiyos.
A AssocíaÇão ten como objetiyo princípal a idealização e Íotmalização de planos
e Nojetos e q e |isem melhorar as cofidições dtls assocíações dos ptodutorcs de
leiíe,bem como a yida, sa?ide e segurança de seuç moraclores e consumidores,
resoh)endo e nínímizando questões but ocráticds, irclr/§ive com auxilio dos poderes
públioos.
Cons lerando que a AssociaÇão campre íodos os prcceitos legais, solícitamos q e
o Projeto seja apturado pelos nobres pares, declarando a nesna de utilidade
publíca estadual,.risto que a mesmajá é declarada de utilidacle públicd municipal
e ecessita de umd abrangêncía esladual.

A Secretária de Selviços Legislativos certificou a fl.03, que sobredito projeto veio
desacompanhado de doctunentos essenciais exigidos pela Lei Estadual n". 8.19212004. E que tal
situação foi comunicadâ a Chefe de cabinete do Autor em 2l102/2019.

arecer n." 312/2022|CCJR

Referente ao Projeto de Lei n." l9l2019 que Declara de Utilidade
Pública a "Associação dos Produtores de Leite de Nova MoÍte Verde

APLNMV", situada no municipio de Nova Monte Verde - MT, e dá
ouhas providências.

Autor: Deputado Valdir Barranco

Posteriormente, o projeto de lei em questào foi cncarninhaclo a csta Colnissão
de l'arecer. 

^inda 
no âlubito da Cornissão de Constituição, Justiça e Redaçàu se

csgotarncnto do prazo regi[rental, a1óm disso, não lbraln apresentadas emendas ou

."06.SetorA CPA CEP:78049-901 Cuiabá MT(LAR)



Posto isto, esgotado os trârnites regirnentais resta à Comissão de Constituição, lustiça e
Redaçâo a cmissão clc parecer sobre o projeto de Lci.
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Ante a ausêr'rcia de documentação indispensár,cl ao prosseguimcnto da pÍopositura
questão, esta Comissão encaminhou ao Gabinete do Ihlstre Dcputaclo os seguintes mernoranclos:

507/2019/CTLMDÀCCJR/At_MT - protocotado dia 09/i 2/20 t 9
436/2020/SPMD/NCCJR/ALMT prorocolado dia t6tO9t2O2O
I211202I /SPMD/NCCJR/AI-M f protocolado dia 07/04/202i
47[3/2021lSPMD/NCCJIU^LMT prorocotÂdo no dia 2,1/í]9/2021

Contudo, ncnhum documento foi encarlado âos âutôs

É o relatório.

"Arl. 1" A sociedade cn'il, a associaÇão e d í n.lação, legaluente constituídds e eÍr
funtionatnenro no L odo. tüt l^ luÜativos c ,on dt.tinr\jo ex,luivd plr.l
strvir detintcrc':adamcnt à ohriwdadc, pocltu str de,larada J, utrhda<ia
pública estadual, atendídos os seguintes requisitos:

I - dispot de personalidadejulíclica,-

1I - estar en Jüncíona lento ínínteftüpto hci nlais de 01 (um) ano;
pela Lei n'. 8.518/2006):

ll - Anális€

Cabe à Comissão de ConstituiÇão, JustiÇa c Redação CCJR, de acoldo com o altigo 36 da
Constituição do Estado de Mato Grcsso, c aftigo 369, inciso I, alinea,.à", do Regimento lntemo
dcsta Casa dc Leis, opinar quanto ao aspccto constitucionâI, legal e .juriclico sobre bdas as
proposições oÍbrccidas à dcliberaÇão da Casa.

No quc diz respeito à trarnitaçào e ahordagem do tcma, o Regimcnto htemo prevê dois
casos: no pritneiro, vcriÍica-sc a existência de lei quc trate especificarnente do tcúa abordado. se
confimrada o projcto será arquivado. No segundo, a cxistênoia dc projetos scmelhantes trâmitando,
sc houver, a proposifura deverá scr apensada.

Segundo lesquisas lealizadas, se.ja l1a intci.ltct ou iDtranct da Assembleia Legislativa cle
Malo Grosso sobre o assunto, não l'oi cncontrada ncnhuma propositura reiêrcntc ao tema. Isso
significa a incxistência de obstáculo regimental ao prcsscguimento da pÍoposta de lci, desse modo
tal propositura pleenche os requisitos necessários para anáiisc dc lné1ito por pafte desta Cornissão.

^ 
Lci n.'8.192, de 05 dc novernbro dc 200.1, estabclcce em seu artigo l,,os rcquisitos

necessários para que o Estado rcconheÇa a cntidade como dc utilidade pública, ir yer.áls:

NCEJF
rT IJ.

Ruà ó
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Irvcc*--i

Lri
U comprcyar que os cargos de sua díreção e de conselheíros não são
remunerados; exceío de dit"igentes qüe atuem eíeti,úme te ncr gestõo executiya,
cumpridos os requisiío!, preyistos nos dfis. 3" e 16 da Lei Feder;l n.9.790, de 23
de março de 1999, respeitalios conb limítes os yalorcs de nercado na região
coftespondente a sua área de atuação, devendo o valor ser fixarlo pelo órgit de
delibeft]ção superior cla ehtidade, registrado en ata, co 1 com nicação ao
Ministério Púhlico, no caso das íundações; (Redação dada pela Lei n..
10.683/2018)

lV - comptoyar qae seus dírerorcs e conselheiros são pessoas ídôneos;

y - dispor de reconhecimento de utílid(jde pública municipat.

Paftigtaio único: A comprottttção do cumprimento das exigênci.ts dispostas nos
incisos II, III e ll/ deste a ígo poderó sar declarudtt por Juiz de Direito, ptofitotor
de JustiÇa, Gowrnador do Estado, pre,feiío Munícipal, prcsidente de Câmara
MunicipãI, Presií1e1tte do Senado, Delegado Íte polícia, ou:eus substitutos legdis,
da localidade en que d entidade Íuncionar. (Redação dada peta Lei n..
t 0.192/2011)".

Em análise a propositurâ, constata-se que o presente projeto de Lei foi proposto
desacompanhado dos documentos exigidos pelo aÉigo c incisos supratranscritos.

É indispensável salientar, como dito anteriomente, que esta Comissão encaminhou ao
Autor 04 (quatro) memorândos, protocolados nos anos de 2019, 2O2O e 2021, solicitando que os
documentos faltantes fossemjuntados, contudo, tais súplicas não foram atendidas.

Em análise a prcpositura foi constatada a ausência de documentus que comprovem
quaisquer dos requisitos exigidos pela Lei.

Diante disso, o Regimento Intemo destâ Casa de Lei, em seu artigo n. 155, inciso XII,
estabelece que:

"ArL 155 Não se aànitirão proposições_-

(..)

XIl - decla/dÍi'a de uíilidade pública, que não atenda os req isitos p.e,ristos em
Lei:"

Assim, em que pese à louvável iniciativa legislativa, o presente projeto de lei padece\de
vício insanável. Ademais, deve-se considerar o art. 159 do Regimento Intemo da assembl\ia
Legislativâ do Estado de Mato Grosso, segundo o qual o parecer da Comissào de Constituiçâ\,
Justiça e Redâção será terminativo e dispensaú a apreciâção plenária. _ \

\\

\\

Ar. AídÍe Anrório
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Logo, o projeto
emite Parecer CoÍrhfuio
Baúanco.

afronta a Lei Estadual n.8.19212004 razão pela qual a presente Comissão
à aprovação do Projeto de Lei n" 19/2019, proposto pelà Deputado Valdir

É o parecer.

III - Voro do (a) Relator (a)

Pelâs razões expostas, em face da ilegalidade, voto contrário à aprovâção do projcto de
Lei n.' l912019 de autoria do Deputado Valdir Barranco.

Sala das Comissôes. em /) deL í d,e 2022.

I\r - !'icha de votação

eto de Lei n." l9l2o19 ParcceÍ n.,,312/2022
Reunião da Comissão em lo5 /)t:-t

Voto Relator (a
Pelas razões cxpostas, em face da i
19/2019 dc autoria do Deputado Valdil Baranco

aprovação do Projcto de Lci n.'

A! Ardró Antônio Magsi, n." 06. SctorA CPA CEP] 780,19 901 Cuiabá M r (r.AR)
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Presidente: Deputado ffi
Relator (a): Deputado (a)"\ 

_ "1*or}tg-m;:-fr;

PosiÇão na Comissão Identilicaçâo do (a) Deputado ía)
lelator ía)
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